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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A evolução da compreensão sobre os princípios da igualdade e da dignidade humana consolidou a ideia da necessidade de tratamento prioritário a indivíduos em situação de maior vulnerabilidade.

Com relação a esses indivíduos, estamos lidando em especial com os idosos, pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, que já possuem garantida sua proteção pela Lei Federal n° 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso –, mas que nem sempre têm seus direitos assegurados e aplicados.

O objetivo deste Projeto de Lei é apenas explicitar, nos guichês de terminais rodoviários ou pontos de vendas de passagens interestaduais, na esfera do Município de Porto Alegre, o que se refere à garantia de vaga (assento) no sistema de transporte coletivo interestadual à pessoa idosa que possui renda igual ou inferior a dois salários mínimos, em concordância com o Estatuto do Idoso e o Decreto Federal nº 5.934, de 18 de outubro de 2006.

O Estatuto dispõe em seu art. 40:
Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação específica:
I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;
II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II.
Porém, na prática, são poucas as pessoas idosas que compreendem os direitos que possuem, desconhecendo, inclusive, a própria lei federal que as protege. Assim sendo, esta Proposição visa a assegurar aos idosos a devida informação e transparência, para que possam, efetivamente, desfrutar dos direitos que lhe são outorgados pelo Estatuto.

Outrossim, pondera-se que o papel dos agentes públicos e privados envolvidos com as políticas públicas da pessoa idosa é de fundamental importância para incentivar ações legais, que visem a garantir a publicização dos direitos assegurados aos idosos.

Entretanto, para a legítima concretização de tais direitos, a pessoa idosa deverá cumprir as normas elencadas no Decreto Federal n° 5.934, de 2006, que estabelece mecanismos e critérios para o exercício do direito previsto no Estatuto do Idoso, levando em consideração, para isso, o sistema de transporte coletivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.

O Decreto Federal n° 5.934, de 2006, reproduz o que dispõe o Estatuto do Idoso e considera idosa a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta anos). É de fundamental importância que ela, no ato da solicitação do chamado “Bilhete do Idoso” ou do desconto do valor da passagem, apresente documento pessoal que faça prova de sua idade, bem como da renda igual ou inferior a dois salários mínimos. A comprovação de renda deverá ser feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
– carteira de Trabalho e Previdência Social, com anotações atualizadas;
– contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador;
– carnê de contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);
– extrato de pagamento de benefício ou declaração fornecida pelo INSS ou outro regime de previdência social público ou privado; ou

– documento ou carteira emitida pelas Secretarias Estaduais ou Municipais de Assistência Social ou congêneres.

Para fazer uso do direito da reserva, deverá solicitar um único “Bilhete de Viagem do Idoso” nos pontos de venda do Município de Porto Alegre, podendo solicitar a emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados os procedimentos da venda de bilhete de passagem, sendo intransferíveis os direitos tanto do “Bilhete de Viagem do Idoso” quanto do bilhete com desconto do valor da passagem. Salienta-se que a pessoa idosa estará sujeita aos procedimentos de identificação de passageiros ao apresentar-se para o embarque, de acordo com o estabelecido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), em suas respectivas esferas de atuação.

Ademais, entendemos que a divulgação pública de referida prioridade contribuirá para a conscientização dos beneficiários e para a fiscalização, pelo conjunto da sociedade, do cumprimento dessa determinação legal, já que os idosos são hoje aqueles que mais sofrem pela falta dessas informações.

Diante do exposto, pedimos aos nobres colegas a aprovação do presente Projeto de Lei, contribuindo valiosamente para a disseminação e preservação dos direitos e garantia das pessoas idosas.
Sala das Sessões, 7 de novembro de 2018.

VEREADOR ALVONI MEDINA
PROJETO DE LEI
Determina a publicização de informações, pelos estabelecimentos prestadores de serviços do sistema de transporte coletivo interestadual que atuam no Município de Porto Alegre, sobre os direitos da reserva de vagas gratuitas ou da aquisição de passagem com desconto para idosos conferido pela Lei Federal n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, e pelo Decreto Federal nº 5.934, de 18 de outubro de 2006.
Art. 1º  Fica determinada a publicização de informações, pelos estabelecimentos prestadores de serviços do sistema de transporte coletivo interestadual que atuam no Município de Porto Alegre, sobre os direitos da reserva de vagas gratuitas ou da aquisição de passagem com desconto para idosos conferido pela Lei Federal n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, e pelo Decreto Federal nº 5.934, de 18 de outubro de 2006.
Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, considera-se idosa a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 1º da Lei Federal n° 10.741, de 2003 – Estatuto do Idoso. 
Art. 2º  A publicização de informações referida no caput do art. 1º desta Lei dar-se-á por meio de placa, cartaz, banner ou pôster, redigido em letras grandes, legíveis e adequadas à leitura, e afixado nos pontos de venda de bilhetagem, em local de fácil visualização pelos clientes do estabelecimento.

Parágrafo único. Os veículos de publicização referidos no caput deste artigo conterão os seguintes dizeres: Ao idoso é garantido o direito ao Bilhete de Viagem do Idoso ou a bilhete com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de desconto do valor da passagem, conforme estabelecido na Lei Federal n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, e no Decreto Federal nº 5.934, de 18 de outubro de 2006.
Art. 3º  Ficam os estabelecimentos prestadores de serviços do sistema de transporte coletivo interestadual responsáveis pela aquisição e pela afixação de placa, cartaz, banner ou pôster que contenha a informação referida no parágrafo único do art. 2º desta Lei.
Art. 4º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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